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O presente recorte tem por escopo refletir sobre o atendimento à 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) nos cursos de for-
mação inicial de professores da Universidade Federal do Piauí (UFPI), 
em decorrência da ambientalização curricular para a formação e 
compreensão integrada dos problemas ambientais; na constituição 
da consciência crítica; na participação individual, coletiva, perma-
nente e responsável; e na preservação do equilíbrio do meio am-
biente. Para tanto, a metodologia adotada é de natureza qualitativa, 
cuja produção de dados ocorreu por meio de entrevistas com pro-
fessores vinculados aos cursos de licenciatura da UFPI, abordando a 
temática ambiental nas disciplinas que ministram. Diante da análise 
realizada a partir dos dados empíricos produzidos, passando pelas 
etapas de organização e análise propostas por Bardin (2016), perce-
be-se a existência de lacunas na formação de professores quanto ao 
atendimento aos objetivos da PNEA. Ademais, a reflexão oportuni-
zada aos professores quanto à formação ambiental de seus alunos 
constituiu um momento formativo e de avaliação crítica profícuo no 
tocante à abordagem ambiental nas disciplinas e nos cursos de for-
mação de professores aos quais estão vinculados.
Palavras-chave: Educação ambiental. Formação de professores. Ob-
jetivos fundamentais da PNEA.

ENVIRONMENTAL EDUCATION: COMPLIANCE WITH 
PNEA’S OBJECTIVES IN TEACHER TRAINING 
The present clipping aims to reflect on the compliance with the Na-
tional Environmental Education Policy (PNEA) in the initial teacher 
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training courses at the Federal University of Piauí (UFPI), due to the 
curricular environmentalization for the formation and integrated un-
derstanding of environmental problems; in the constitution of criti-
cal conscience; in individual, collective, permanent and responsible 
participation; and preserving the balance of the environment. There-
fore, the methodology adopted is of a qualitative nature, whose data 
production occurred through interviews with professors linked to UF-
PI’s undergraduate courses, addressing the environmental theme in 
the disciplines they teach. In view of the analysis carried out based 
on the empirical data produced, going through the stages of orga-
nization and analysis proposed by Bardin (2016), perceive there are 
gaps in the training of teachers regarding the fulfillment of the ob-
jectives of PNEA. Furthermore, the opportunity offered to teachers 
regarding the environmental formation of their students constituted 
a moment of training and a useful critical evaluation with regard to 
the environmental approach in the disciplines and in the teacher 
training courses to which they are linked. 
Keywords: Environmental education. Teacher training. Fundamental 
objectives of PNEA.

EDUCACIÓN AMBIENTAL: CUMPLIMIENTO DE LOS 
OBJETIVOS DE LA PNEA EN LA FORMACIÓN DE 
PROFESORES
El presente texto tiene como alcance reflexionar sobre el cumpli-
miento de la Política Nacional de Educación Ambiental (PNEA) en 
los cursos de formación inicial docente de la Universidad Federal de 
Piauí (UFPI), por la ambientalización curricular para la formación y 
comprensión integral de los problemas ambientales; en la constitu-
ción de la conciencia crítica; en la participación individual, colectiva, 
permanente y responsable; y del preservando el equilibrio del me-
dio ambiente Para hacerlo, la metodología adoptada es de carácter 
cualitativo, cuya producción de datos se dio a través de entrevistas 
a profesores vinculados a los cursos de pregrado de la UFPI, que 
abordan abordando la temática ambiental en las disciplinas que im-
parten. A la vista del análisis realizado a partir de los datos empíri-
cos producidos, pasando por las etapas de organización y análisis 
propuestas por Bardin (2016), se nota que existen vacíos en la for-
mación de los docentes en cuanto al cumplimiento de los objetivos 
de la PNEA. Además, de la reflexión ofrecida para los docentes sobre 
la educación ambiental de sus alumnos constituyó un momento de 
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formación y una útil evaluación crítica en cuanto al enfoque ambien-
tal en las disciplinas y en los cursos de formación docente a los que 
se vinculan. 
Palabras clave: Educación ambiental. Formación de profesores. Ob-
jetivos fundamentales de la PNEA.

Considerações iniciais
Há anos, trabalhamos profissionalmente na 
área de gestão ambiental e temo-nos depara-
do com a falta de conhecimento e de senso crí-
tico das pessoas. De modo geral, a população 
– sem excluir desse grupo os professores da 
educação básica – conta apenas com o conhe-
cimento proveniente do senso comum, que é 
veiculado pela imprensa e quase sempre refle-
te interesses políticos e econômicos da socie-
dade capitalista. 

Por compreendermos que a liberdade de 
um povo é resultante de seu nível de conhe-
cimento, esse tem sido o nosso estímulo para 
trilhar pelos caminhos da pesquisa científica. 
Nessa perspectiva, o nosso olhar volta-se para 
o problema da formação inicial de professo-
res da educação básica na temática ambien-
tal, pois reputamos a necessidade de avaliar 
criticamente as práticas que ocorrem no es-
paço acadêmico e, consoante Chaddad (2015), 
podem resultar em um adestramento do ser 
humano em relação aos interesses do sistema 
produtivo. 

Trata-se de rotinas que procuram solucio-
nar problemas pontuais de violência, consumo 
de drogas, gastos de energia, redução de resí-
duos, ou seja, buscam tão-somente adaptar o 
ser humano ao espaço social capitalista – em 
uma atitude revisionista – e quando realiza-
das, apenas conferem ao cidadão a falsa sen-
sação de emancipação política.

Diante do panorama exposto, que demons-
tra a imprescindibilidade de garantir uma for-
mação sólida na temática ambiental, a fim de 
possibilitar a ampliação da consciência am-

biental no contexto social hodierno, em face 
da crescente complexidade da relação ho-
mem-natureza, propomos esta discussão. 

Nessa direção, este texto parte de nossa 
pesquisa de mestrado em educação, que pro-
põe uma reflexão quanto ao atendimento aos 
objetivos fundamentais da Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA) – Lei nº 9795/99 
(BRASIL, 1999) nos cursos de formação inicial 
de professores, objetivando, especificamente, 
refletir sobre a formação para a compreensão 
integrada dos problemas ambientais, a for-
mação de consciência crítica, o incentivo e a 
participação individual, coletiva, permanente 
e responsável na preservação do equilíbrio do 
meio ambiente.

Objetivos fundamentais da 
Educação Ambiental (EA) para 
os cursos de formação inicial de 
professores
Atualmente, na conexão entre homem e am-
biente, a educação básica formal ocupa espa-
ço estratégico nas políticas ambientais, pois o 
conteúdo, os procedimentos e as atitudes alu-
sivas à formação ambiental dos cidadãos po-
dem ser viabilizados facilmente à população 
em grande escala, por meio da ação pedagó-
gica dos professores em escolas de educação 
básica, mediante enfoque transversal das te-
máticas ambientais nas diversas áreas do co-
nhecimento. 

Essa vinculação à educação formal ocorre 
em virtude de a “[...] natureza da atividade 
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docente proceder à mediação reflexiva e crí-
tica entre as transformações sociais concre-
tas e à formação humana dos alunos, ques-
tionando os modos de pensar, sentir, agir e 
de produzir e distribuir conhecimentos” (PI-
MENTA, 2013, p. 15).

A regulamentação da Lei nº 9.795/99, que 
trata da PNEA, aconteceu em 2002, por meio do 
Decreto nº 4.281/02 (BRASIL, 2002). Entretanto, 
para que se efetive no contexto educacional 
brasileiro em consonância com o documento 
que apresenta a PNEA como componente es-
sencial e permanente da educação nacional, a 
EA deve estar presente em todos os níveis e 
todas as modalidades da educação nacional, 
sendo a capacitação de professores essencial, 
o que envolve a formação inicial e a continua-
da dos educadores (BRASIL, 1999).

Seguindo nessa linha, o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) aprova em 2012 a resolução 
que institui as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012). 
Essa resolução, lançada durante a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Desenvolvimen-
to Sustentável (Rio+20), aborda os conceitos 
da ambientalização da educação, embora não 
utilize diretamente esse termo, quando deter-
mina que

Os sistemas de ensino devem promover as con-
dições para que suas instituições educacionais 
se constituam em espaços educadores susten-
táveis, com a intencionalidade de educar para 
a sustentabilidade socioambiental de suas 
comunidades, integrando currículos, gestão e 
edificações, em relação equilibrada com o meio 
ambiente e tornando-se referência para seu 
território. (BRASIL, 2012, p. 7)

Assim sendo, entendemos que as diretrizes 
orientam os sistemas de ensino a garantir a in-
serção dos conhecimentos atinentes à educa-
ção ambiental nos currículos de todas as áreas 
da educação básica e da educação superior 
pela transversalidade, através do estudo de 

temas relacionados ao meio ambiente e à sus-
tentabilidade socioambiental, como conteúdo 
dos componentes constantes do currículo, e 
pela combinação de transversalidade e de tra-
tamento nos componentes curriculares, o que 
perpassa nas instâncias do planejamento e da 
gestão, considerando os saberes e os valores 
agregados à sustentabilidade, à diversidade de 
manifestações de vida, os princípios e os obje-
tivos estabelecidos nas políticas educacionais.

Com efeito, é necessário que os professo-
res detenham saberes teóricos e práticos com 
vistas a assegurar a formação ambiental dos 
educandos, a partir de uma prática docente 
crítica e consciente que promova a emancipa-
ção da condição humana, tornando-os aptos a 
participar ativamente de ações/decisões rela-
tivas ao meio ambiente no contexto social em 
que estão inseridos.

Incorporada nos currículos de diversos ní-
veis e múltiplas modalidades educacionais, 
em sua dimensão política, epistemológica e 
pedagógica, a EA serve para o desenvolvimen-
to da consciência crítica e emancipatória, a fim 
de compreender as relações políticas, econô-
micas e sociais estabelecidas no âmbito da 
sociabilidade capitalista, alterando a situação 
atual, caracterizada por “[...] baixa participa-
ção política e cidadã nas questões sociais, am-
bientais, econômicas por parte da sociedade, 
o Estado, voltado aos interesses privados e ca-
pitalistas [...]” (SOUZA, 2012, p. 110). 

Tendo em vista que a EA deve constituir 
uma linha de investigação e de ação, adotan-
do uma ambientalização curricular, que “com-
preende a inserção de conhecimentos, de cri-
térios e de valores sociais, éticos, estéticos e 
ambientais nos estudos e currículos universi-
tários, no sentido de educar para a sustentabi-
lidade socioambiental.” (GUERRA; FIGUEIREDO 
2014, p. 111).

Logo, os projetos pedagógicos e os planos 
de ensino dos cursos devem abranger concei-



Educação ambiental: atendimento aos objetivos da pnEa na formação de professores

Revista Brasileira de pesquisa (auto)Biográfica, Salvador, v. 05, n. 16, p. 1864-1880, Edição Especial, 20201868

tos e instrumentos curriculares que visem per-
mitir entender, apreciar e respeitar o ambiente 
e sua complexidade, ampliando e melhorando 
assim a relação entre a atividade humana e o 
meio natural o qual pertence, agregando co-
nhecimentos para desenvolver sua atividade 
profissional ao ambientalizar o currículo em 
todas as dimensões.

Por conseguinte, tem por objetivo promo-
ver aos professores a incorporação das con-
siderações de sustentabilidade no que tange 
aos assuntos que ministram em suas práticas, 
tanto de maneira formal – explicando esses 
aspectos em sala de aula – quanto de forma 
implícita – transmitindo para os alunos a im-
portância de respeitar o meio ambiente (BO-
LEA et al., 2004).

A ambientalização dos espaços das insti-
tuições superiores envolve não somente o cur-
rículo, mas a pesquisa, a extensão e a gestão 
ambiental da própria universidade, num pro-
cesso dinâmico e contínuo, o que pode acar-
retar com consequência a cultura de espaços 
educadores para a sustentabilidade, onde a 
intencionalidade pedagógica poderá ter ações 
concretas nas temáticas socioambientais para 
uma formação integral do cidadão. 

Desse modo, podemos observar que o pro-
cesso contínuo de formação de professores 
no sentido de implementar e institucionalizar 
uma maior articulação entre o campo ambien-
tal e educacional, poderá propiciar à comuni-
dade escolar tanto da educação básica quanto 
no ensino superior, vivências não somente de 
práticas, mas principalmente de princípios, de 
atitudes e de valores da sustentabilidade para 
uma vivência além dos limites do espaço ins-
titucional.

Por outro lado, devemos ter consciência de 
que embora o Estado incorpore nos currículos 
a formação ambiental dos cidadãos, não pro-
move de forma plena a sua inserção no âmbito 
da educação formal, porquanto “[...] reduz o 

tratamento dado ao ambiente e à EA”, consti-
tuindo “[...] de modo precário como uma políti-
ca pública em educação” (SOUZA, 2012, p. 110).  

Não obstante, não basta propagar no dis-
curso a necessidade e importância social da 
EA, indo ao encontro dos anseios de movimen-
tos socioambientais, se não contribuir para 
a sua plena efetivação, permanecendo uma 
política precária que não oferece condições 
adequadas, por exemplo, para a formação de 
professores. 

Sobre essa situação, Loureiro (2004, p. 13) 
aduz que “[...] ainda não se consolidou em ter-
mos de política pública de caráter democráti-
co e universal”. À vista disso, quanto à PNEA, 
o teórico diz que não há certeza “[...] de que a 
teremos como política pública nacionalmente 
consolidada, principalmente se considerarmos 
que as orientações econômicas voltadas para 
os interesses do mercado continuam domi-
nantes” (LOUREIRO, 2004, p. 13).

Um dos entraves para a consolidação da 
PNEA diz respeito à formação de agentes edu-
cativos para assumir essa responsabilidade, 
pois apesar de a lei determinar a ambientali-
zação dos currículos de formação em todos os 
níveis e nas diversas modalidades, a sua mate-
rialização perpassa a formação de professores 
para o atendimento às necessidades formati-
vas legalmente determinadas, pois faltam os 
conhecimentos necessários para a apropria-
ção desse encargo.

Estabelece a Lei nº 9.795, em seu Artigo 8º 
(BRASIL, 1999), que as atividades vinculadas à 
política ambiental devem ser desenvolvidas na 
educação, em geral, e na educação escolar, em 
especial, por meio de capacitação de recur-
sos humanos que envolva a formação inicial e 
continuada dos educadores para atuação em 
todos os níveis e nas diversas modalidades de 
ensino. 

Entrementes, devemos desenvolver o pro-
cesso de EA na educação escolar, no âmbito 



Josildo Lima Portela; Maria Divina Ferreira Lima

Revista Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Salvador, v. 05, n. 16, p. 1864-1880, Edição Especial, 2020 1869

dos currículos das instituições de ensino pú-
blico e privado, englobando os diversos níveis 
e modalidades, consequentemente, abrangen-
do a educação superior, objeto de interesse 
desta investigação. 

Em relação à formação inicial de profes-
sores para atendimento à educação básica, 
quanto à EA, as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais, aprovadas em 2019 (BRASIL, 2019), estipu-
lam que deve ser assegurado, na formação bá-
sica do cidadão, o desenvolvimento da cons-
ciência socioambiental e do consumo respon-
sável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado 
de si mesmo, dos outros e do planeta, como 
disposto na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (BRASIL, 2018). 

Tendo isso em vista o cumprimento do ob-
jetivo principal da EA – de que se possa assu-
mir uma postura cidadã –, que se revela em 
sua atitude em face do meio ambiente, a for-
mação de professores não deve se restringir 
à aprendizagem de conteúdos e à sua repro-
dução, mas consistir em uma prática transfor-
madora da condição humana e que suscite a 
formação de indivíduos “[...] capazes de com-
preender o mundo e agir nele de forma crítica” 
(CARVALHO, 2011, p. 75).  

Com esse intuito, a PNEA traz em seu artigo 
5º os objetivos fundamentais dessa política, os 
quais discutimos no recorte apresentado neste 
texto, a exemplo de: desenvolvimento de uma 
compreensão integrada do meio ambiente, 
abrangendo a contribuição das diversas áreas 
do conhecimento, além da relação entre o lo-
cal e o global; o estímulo e o fortalecimento de 
uma consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social, mediante uma análise que 
ultrapasse a reflexão técnica e a reflexão prá-
tica, com vistas à transformação do contexto 
social na busca de soluções para os problemas 
ambientais; e, por último, o incentivo à partici-
pação individual e coletiva. 

Portanto, o nosso objetivo foi identificar 
o atendimento aos objetivos fundamentais 
da PNEA, por intermédio dos professores de 
disciplinas que abordam a temática EA, corro-
borando o projeto pedagógico dos cursos de 
formação de professores vinculados à Univer-
sidade Federal do Piauí (UFPI). 

Dessa feita, almejamos identificar peculia-
ridades quanto à ambientalização, dentre as 
dez características básicas que devem formar 
a base de um currículo ambientalizado, vale 
destacar: complexidade; geração de espaço de 
reflexão; e participação democrática (JUNYENT; 
BONIL; CALAFELL, 2011).

Não obstante, para a implementação de 
um currículo, faz-se necessário, 

Perceber que o processo de ambientalização 
exige flexibilidade, diálogo de saberes, so-
ciabilização de conhecimentos de diferentes 
áreas, mudanças de atitudes e estilos de vida 
e vivência de princípios e valores ambientais, 
bem como o compromisso de toda a comuni-
dade universitária e escolar na transformação 
da realidade e na incorporação da cultura da 
sustentabilidade socioambiental como política 
institucional nas universidades (GUERRA; FI-
GUEIREDO, 2014, p.122).

Para tanto, a implementação ocorre a par-
tir do desenvolvimento de políticas ambientais 
vinculados a projetos didáticos-pedagógicos 
que venham a fazer ações de intervenções no 
contexto de práticas formativas e que contri-
buam para o desenvolvimento da consciência 
ambiental que vai muito além de atividades 
didáticas com fim em si mesmas, independen-
temente do nível ou modalidade de ensino.

Em se tratando de formação de professo-
res, no caso específico do ensino superior, a 
mesma abrange o currículo, a pesquisa, a ex-
tensão e a gestão num processo contínuo e di-
nâmico, à medida que os sistemas de ensino 
devem promover as condições para que as ins-
tituições educacionais se constituam em es-
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paços educadores sustentáveis, com a inten-
cionalidade de educar para a sustentabilidade 
socioambiental das comunidades às quais es-
tão inseridos, integrando currículos, gestão e 
edificações, buscando o equilíbrio com o meio 
ambiente.

Consideramos que as Instituições de En-
sino Superior (IES) como espaços de conhe-
cimento, ensino, pesquisa e extensão, devem 
perceber que a ambientalização curricular  
está em consonância a um processo de inova-
ção que exige mudanças de atitudes e reforma 
de pensamento nas quais estejam presentes 
nas matrizes curriculares, integrando temáti-
cas socioambientais em seus conteúdos e prá-
ticas, sendo que os aspectos conceituais, pro-
cedimentais, atitudinais, políticos, cognitivos 
, afetivos e valorativos estão correlacionados 
com a temática ambiental (OLIVEIRA; FREITAS, 
2004).

Podemos ressaltar que o processo edu-
cativo formal tem se apresentado como uma 
alternativa eficaz para o enfrentamento da si-
tuação de degradação ambiental, pois os tra-
balhos educativos em EA podem vir a promo-
ver as mudanças comportamentais perante a 
situação atual que o planeta se encontra, pois 
cremos que isso pode contribuir significativa-
mente na articulação para uma melhor com-
preensão dos processos dinâmicos que ocor-
rem no meio ambiente, seja por intervenção 
humana ou não.

Entretanto, vimos que a educação formal 
deve proporcionar a melhoria da qualidade de 
vida das sociedades, propiciando oportunida-
des de bem-estar para todos e que o proces-
so formativo dos professores que atuam tanto 
na educação básica quanto no ensino supe-
rior pode contribuir para que a EA possibilite 
maiores oportunidades de desenvolver habili-
dades, em que as mesmas possam ser utiliza-
das a serviço do equilíbrio entre a sociedade 
global e os ecossistemas do planeta.

Dispositivo metodológico
A pesquisa conta com abordagem qualitativa, 
enquanto processo de reflexão e análise da 
realidade por intermédio da produção de da-
dos narrativos com vistas à compreensão de-
talhada do objeto de estudo. 

Para Ghedin e Franco (2011), na abordagem 
qualitativa, os dados produzidos possibilitam 
ao investigador compreender, com refinamen-
to crítico e contextualizado, a identificação e a 
diferenciação de aspectos importantes do ob-
jeto de estudo, neste caso, nas narrativas dos 
interlocutores. 

Nesse sentido, os pesquisadores que op-
tam pela abordagem qualitativa estabelecem

[...] estratégias e procedimentos que lhes per-
mitam tomar em consideração as experiências 
do ponto de vista do informador. O processo 
de condução de investigação qualitativa reflete 
uma espécie de diálogo entre os investigadores 
e os respectivos sujeitos, dado estes não serem 
abordados por aqueles de uma forma neutra. 
(BOGDAN; BLIKLEN, 1994, p. 51).

No desenvolvimento desta pesquisa, so-
brelevamos a presença de diálogo e do pon-
to de vista dos participantes, tendo em vista a 
produção de conhecimento em torno do obje-
to de estudo definido para a investigação, que 
considera a opinião do informante. Dessa for-
ma, intentamos absorver aspectos da realida-
de educacional com o escopo de identificar os 
objetivos fundamentais de formação apresen-
tados na PNEA para os cursos de licenciatura, 
visto que a abordagem qualitativa tem como 
foco “compreender e aprofundar os fenôme-
nos que são explorados a partir da perspectiva 
dos participantes em um ambiente natural e 
em relação com o contexto” (SAMPIERI; COLLA-
DO; LUCIO, 2013, p. 376).

Como contexto de investigação empírica, 
optamos pelo espaço da UFPI, Campus Ministro 
Petrônio Portella (CMPP), lócus de referência na 
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formação de professores para a educação bási-
ca no estado do Piauí. A opção pela instituição 
deve-se ao fato de ser qualificada como padrão 
e ofertar um grande quantitativo de cursos de 
licenciatura no estado do Piauí, dentre as insti-
tuições públicas de ensino superior.

Participaram do estudo oito professores 
responsáveis pelas disciplinas relativas à te-
mática ambiental nos cursos de licenciatura 
da UFPI do CMPP, identificados por meio pseu-
dônimos relacionados à natureza e à própria 
vida, correspondendo a nomes de árvores que 
compõem a flora brasileira, a fim de preservar 
a identidade deles, cujos dados referentes ao 
objeto de estudo foram produzidos por meio 
de entrevistas: Angico, Aroeira, Cedro, Ipê, Pau
-Brasil, Pinheiro, Sucupira, Jatobá.

No processo de produção dos dados empí-
ricos, mencionam que

[...] o encontro com o sujeito é algo singular que 
guarda uma subjetividade própria da humani-
dade inerente ao pesquisado e ao pesquisador. 
Consideramos que nosso encontro com o outro 
é sempre simbólico, sempre mediado por pa-
lavras e é nas palavras do outro que buscamos 
compreender os sentidos atribuídos às suas 
vivências. Sendo assim, a consciência de uma 
certa subjetividade e da inviabilidade de uma 
relação neutra com o sujeito da pesquisa chega 
ao pesquisador carreada de responsabilidade, 
no sentido de que este necessita encontrar ca-
minhos para responder a uma demanda de pro-
dução de conhecimento [...]. (NOVAIS E CÔCO, 
2018, p. 518).

Para a produção do conhecimento, em 
atendimento ao objetivo proposto, os interlo-
cutores foram escolhidos de forma aleatória, 
tendo como parâmetro a distribuição por cen-
tro de ensino que compõe o CMPP, sendo: três 
professores do Centro de Ciências da Educa-
ção (CCE); dois do Centro de Ciências da Natu-
reza (CCN); dois do Centro de Ciências Huma-
nas e Letras (CCHL); e um professor do Centro 
de Ciências da Saúde (CCS). 

Assim, os sujeitos possuem formação di-
versas, com predominância em filosofia e em 
ciências biológicas (licenciatura), sendo: dois 
professores licenciados em filosofia e dois em 
ciências biológicas. Os demais têm formações 
em: história, matemática, educação física e ar-
tes visuais.

Adotamos a entrevista em razão de sua via-
bilidade ao tratar de temas complexos, como 
saberes e práticas na formação inicial de pro-
fessores para a educação básica, permitindo 
captar dados relevantes para o estudo acerca da 
formação ambiental nas narrativas produzidas, 
na certeza de que o ato de narrar envolve “[...] 
um encontro intencional e reflexivo entre narra-
dor e pesquisador” (ABRAHÃO, 2006, p. 150). 

As narrativas possibilitaram refletir sobre 
as características da ambientalização curri-
culares presentes nos cursos de licenciatura, 
bem como das práticas pedagógicas que fun-
damentam essa proposta, tendo como para-
digma os objetivos da PNEA explicitados ao 
longo da pesquisa e ressignificada nas con-
tribuições de cada docente, em um processo 
dialógico. 

Para tanto, foram contempladas as seguin-
tes etapas: a) inicialmente, apresentamos os 
objetivos do estudo; b) em seguida, o tema ge-
rador, abrindo espaço para as narrativas dos 
docentes, sem interrupção; c) na sequência, 
executamos a fase de compreensão das ideias, 
com a retomada de algumas falas/passagens 
para facilitar o entendimento; d) por último, 
a fase de organização e análise das narrati-
vas, com base nas etapas proposta por Bardin 
(2016): pré-análise; exploração do material; 
tratamento dos resultados, inferência e inter-
pretação.

Descrição dos dados
De acordo com o documento que estabelece a 
PNEA (BRASIL, 1999), no Artigo 5º, são objeti-
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vos fundamentais dessa política: o desenvol-
vimento de uma compreensão integrada do 
meio ambiente em suas múltiplas e complexas 
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psi-
cológicos, legais, políticos, sociais, econômi-
cos, científicos, culturais e éticos; o estímulo 
e o fortalecimento de uma consciência crítica 
sobre a problemática ambiental e social; o in-
centivo à participação individual e coletiva, 
permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a 
defesa da qualidade ambiental como valor in-
separável do exercício da cidadania.

Nas narrativas produzidas juntos aos pro-
fessores dos cursos de licenciatura da UFPI/
CMPP, envidamos uma reflexão concernente 
ao atendimento aos objetivos fundamentais 
da PNEA no que diz respeito aos estudos de 
formação sobre a ambientalização curricular 
nos cursos de formação inicial de professores. 

Contudo, buscamos contemplar as seguin-
tes características: compreensão integrada 
dos problemas ambientais (contextualização 
local e global); formação da consciência críti-
ca; e participação individual e coletiva, perma-
nente e responsável, na preservação do equi-
líbrio do meio ambiente, no intuito de atender 
à perspectiva de que cada vez torna-se ne-
cessário promover a busca de soluções tanto 
para a problemática ambiental quanto para o 
desencadeamento de crises ecológicas e até 
mesmo civilizatória nos dias atuais, para o de-
senvolvimento de uma consciência ambiental 
planetária. 

Compreensão integrada do meio 
ambiente (contextualização)
Considerando que são muitos os desafios na 
construção de aporte para o desenvolvimento 
profissional do docente que possibilite a re-
flexão e busca de soluções para a problemáti-
ca ambiental, visto que o ambiente escolar se 

apresenta como local privilegiado para criar 
condições de promover uma ação educativa e 
social organizada em torno dos princípios de EA.

A PNEA requer o desenvolvimento de uma 
compreensão integrada do meio ambiente em 
suas múltiplas e complexas relações. Dessa 
forma, buscamos, a partir das narrativas dos 
entrevistados, a identificação do atendimento 
ao objetivo.

No que lhe cabe, Sucupira assimila a ne-
cessidade de desenvolvimento de uma com-
preensão integrada, quando declara: “a crise 
ambiental tornou nós todos, que habitam esse 
planeta terra, como vivente de uma única casa 
com os mesmos problemas: o efeito estufa, o 
aquecimento das águas do mar, o aquecimento 
da atmosfera é um problema que é de todos”. 
Mesmo admitindo trabalhar questões locais 
somente de forma pontual, afirma: “[...] a gente 
discutir em sala de aula, pelo trato que é dado 
a cidade. Nós temos [...] as enchentes, [...] lixo 
urbano”. 

Quanto à compreensão integrada, para Su-
cupira, os cidadãos “[...] tem que ter uma forma-
ção, para que esse cidadão que nós pretende-
mos que eles sejam conscientes, possam lidar 
com essa crise ambiental global que a gente 
vive [...]”. Contudo, coloca como desafio a carga 
horária do curso de licenciatura em História, 
em que os conteúdos específicos demandam 
tempo elevado, além de disciplinas básicas 
da área de formação de professores (didática, 
metodologias, avaliação, entre outras). 

Assim, assevera: “[...] nos perguntamos: 
como lidar com uma temática que a História 
do meio ambiente, que é uma coisa tão impor-
tante, e que ela não se reduza só a sessenta 
horas”, encontrando uma saída para essa pro-
blemática, quando diz que a temática “[...] não 
se enclausura especificamente só na disciplina 
História e meio ambiente [...]”.

Dessa forma, entende que em uma discipli-
na não consegue trabalhar uma compreensão 
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integrada do meio ambiente, concatenando 
suas ideias para o entendimento de que o ob-
jetivo da PNEA não é atendido. 

O entrevistado Aroeira, embora se esforce 
em demonstrar o contrário, denota que esse 
objetivo da PNEA não é atendido, como de-
monstrado em sua fala abstrata, não respon-
dendo à questão: “[...] geralmente se trabalha 
os textos de alguns autores conhecidos que 
tratam da questão ambiental, sua relação com 
a formação da cidadania e a responsabilidade 
ética também com o meio ambiente, já que é 
uma, é uma exigência [...]”.  

O professor informa que além do aspecto 
teórico da ética, costuma “[...] trabalhar tam-
bém com exemplos práticos [...] de atitudes 
ecológicas, com cuidados com a natureza [...]”. 
Apesar disso, ao alegar que “é uma exigência”, 
o entrevistado não deixa claro se atende ao 
objetivo.

Por sua vez, o professor Pinheiro, seguindo 
a mesma linha de Aroeira, fala também de for-
ma filosófica e abstrata: 

[...] foi exatamente essa ideia que tanto se quer 
passar de sustentabilidade e desenvolvimento, 
[...] o modelo de produção capitalista que nós 
temos hoje está fadado a acabar com o nosso 
ecossistema, com as nossas riquezas naturais. 
[..] então, a gente precisa exatamente pensar 
que casa habitarei, essa que a gente tem. En-
tão, a disciplina que eu ministro, que fala sobre 
isso, é Filosofia e meio ambiente, e eu tento tra-
balhar exatamente essa compreensão de que a 
gente precisa repensar a nossa relação com o 
meio ambiente. Eu acho que a grande proble-
mática hoje é você pensar o homem num lugar 
e o meio ambiente num outro, nós somos parte 
do meio ambiente, nós somos naturais, embo-
ra sejamos racionais, mas nós somos naturais 
e por isso nós temos que pensar de que cuidar 
do meio ambiente não é cuidar de alguma coisa 
ou alguém, ou alguma espécie que precisa de 
cuidado. É cuidar de nós também! [...]”.

Em seu relato, o docente não confirma 
como se chega a uma compreensão integrada 

do meio ambiente em suas múltiplas e com-
plexas relações, ou seja, não garante com cla-
reza o atendimento a esse objetivo.

No caso do professor Pau-Brasil, admite 
tratar assuntos do dia a dia do aluno até como 
forma de estimular o aprendizado de matemá-
tica. Diz que como professor de matemática, 
“[...] nós podemos muita das vezes fazer mo-
delos matemáticos que envolvam por exemplo: 
poluição de rios, contaminação de peixe, coi-
sas mais ligadas ao dia a dia do aluno”. 

Interessante essa forma de abordagem, 
pois o docente aproxima os conteúdos da EA 
aos de sua área de conhecimento, promoven-
do a interdisciplinaridade, favorecendo a per-
cepção do estudante acerca da questão am-
biental, ao abranger as várias áreas do conhe-
cimento e os aspectos da vida cotidiana. Po-
rém, não demonstra em sua narrativa ir além 
da articulação entre a matemática e o meio 
ambiente no desenvolvimento da compreen-
são integrada dos problemas ambientais.

Já o professor Cedro resume os conteúdos 
da disciplina à questão do resíduo. Informa 
que no curso de licenciatura em Artes Visuais 
só existe uma disciplina que trata da temática, 
denominada Artes e meio ambiente, sendo de-
senvolvida, conforme o professor, da seguinte 
forma: “[...] tem uma parte de introdução, uma 
parte teórica, onde se discute com os alunos 
a questão ambiental e focando nas leis que já 
existem com relação à coleta de lixo, à poluição 
ambiental, o que é reciclável, o que orgânico e 
inorgânico”. 

Ainda segundo o docente, “[...] depois que o 
professor mostra uma série de trabalhos rela-
cionados à questão meio ambiente, os alunos 
começam a desenvolver com materiais reciclá-
veis um corpo de trabalho que pode ser: escul-
tura, desenhos, interesse ambiental etc.”. Logo, 
não consolida a compreensão integrada do 
meio ambiente em suas múltiplas e complexas 
relações.



Educação ambiental: atendimento aos objetivos da pnEa na formação de professores

Revista Brasileira de pesquisa (auto)Biográfica, Salvador, v. 05, n. 16, p. 1864-1880, Edição Especial, 20201874

Conforme relato do entrevistado Ipê, que 
ministra “[...] a disciplina Educação ambiental, 
[...]” e também “[..] nós temos a disciplina Eco-
logia, [...] ela trata da base mesmo da questão 
dos ecossistemas, da importância dos recursos 
naturais, e eu por ministrar as duas disciplinas, 
eu acabo fazendo essa relação, e ainda tem a 
disciplina Meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável”. Assim, notamos a integralidade 
da compreensão ambiental e do atendimento 
ao objetivo da PNEA.  

O entrevistado Jatobá demonstra que exis-
te a integralidade no curso quando é traba-
lhada de “forma interdisciplinar. Então, essa 
temática ela transpassa, ela perpassa várias 
áreas do conhecimento”, pois no curso em que 
trabalha, licenciatura em Ciências da Natureza, 
a temática ambiental é trabalhada nas disci-
plinas Educação ambiental, Impacto ambiental 
e nas disciplinas Biologia geral, Biologia ani-
mal e Biologia Vegetal, atendendo aos objeti-
vos da PNEA.

Embora o Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC) aponte para a disciplina Higiene, saúde e 
ambiente de trabalho – como ressalta Angico, 
“somente higiene, saúde e meio ambiente, que 
eu ministro” – como sendo a responsável por 
abordar a temática ambiental em todo o curso, 
ela está voltada ao ambiente de trabalho do 
profissional de educação física, como indica 
a fala do entrevistado: “[...] É os cuidados que 
nós devemos ter nessa situação de contato, de 
solo, água, água, ar e climas. E também, nós te-
mos também a higiene própria do nosso curso 
de educação física, a higiene dos locais onde se 
pratica a atividade física: a higiene da piscina, 
a higiene do ginásio, a higiene das quadras, a 
higiene da sala de musculação, a higiene do, 
do, do, da pista de atletismo, enfim”.

A necessidade de uma EA integrada, ex-
pressa nos objetivos da PNEA – “o desenvol-
vimento de uma compreensão integrada do 
meio ambiente em suas múltiplas e comple-

xas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econô-
micos, científicos, culturais e éticos” (BRASIL, 
1999, p. 2) – parte do princípio de que somente 
por intermédio do conhecimento integrado, 
do entendimento das relações que permeiam 
o meio ambiente local, regional e global, tere-
mos a promoção de um desenvolvimento sus-
tentável.

[…] quais são os conhecimentos necessários 
para restaurar o equilíbrio ecológico, para 
manter a qualidade de vida e para promover o 
desenvolvimento sustentável? O desafio cien-
tífico surge da constatação do inter-relaciona-
mento de fatores bióticos, abióticos e sociais 
e da necessidade de compreender as distintas 
dinâmicas não só individualmente, mas nessas 
inter-relações. Não se trata de uma somatória 
de conhecimentos fracionados. A problemática 
ambiental nos traz com muita força a necessi-
dade de uma visão integrada da realidade, sa-
crificada em nome dos progressos científicos 
obtidos através da pulverização do conheci-
mento. (HOGAN, 1995, p. 58)

O conhecimento holístico e democrático 
na EA proporciona uma formação aberta à to-
mada de decisões sustentáveis, onde todos 
podem decidir por meio de suas ações, desde 
que não provoquem interferências ao outrem.  

Os desafios do desenvolvimento sustentável 
implicam a necessidade de formar capacidades 
para orientar um desenvolvimento fundado em 
bases ecológicas, de equidade social, diversi-
dade cultural e democracia participativa. Isto 
estabelece o direito à educação, a capacitação 
e formação ambiental como fundamentos da 
sustentabilidade, que permita a cada pessoa e 
cada sociedade produzir e apropriar-se de sa-
beres, técnicas e conhecimentos para participar 
na gestão de seus processos de produção, deci-
dir sobre suas condições de existência e definir 
sua qualidade de vida. Isto permitirá romper a 
dependência e iniquidade fundadas na distri-
buição desigual do conhecimento, e promover 
um processo no qual os cidadãos, os povos e as 
comunidades possam intervir a partir de seus 
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saberes e capacidades próprias nos processos 
de decisão e gestão do desenvolvimento sus-
tentável (LEFF, 2001, p. 246).

Dessa forma, é possível inferir que somente 
uma disciplina atende ao objetivo fundamen-
tal da PNEA em sua plenitude, de acordo com 
os relatos analisados.

Consciência crítica (espaço de 
reflexão)
Um estímulo e o fortalecimento de uma cons-
ciência crítica devem estar presentes nos cur-
sos de formação de professores, daí a impor-
tância dos conteúdos atitudinais no estudo da 
temática EA (ZABALA, 2010). Isso posto, busca-
mos identificar o atendimento a esse objetivo 
da PNEA a partir da análise de trechos das en-
trevistas com os professores.

De acordo com a narrativa do professor 
Cedro, depreendemos que ele não acredita na 
possibilidade de formação de uma consciên-
cia crítica do graduando, que chega à univer-
sidade “já bastante viciado, com questões, com 
hábitos”. 

Logo, não crê que a disciplina ministrada 
por ele obtenha resultado no sentido de de-
senvolvimento de uma consciência crítica de 
seus alunos, negando a aprendizagem de con-
teúdos atitudinais ao longo dos cursos de for-
mação de professores. Apesar disso, acredita 
que “[...] essa é uma cadeia que deveria come-
çar [...] a nível de ensino fundamental no pré
-escolar”. Com isso, transfere a responsabili-
dade pela formação para a educação básica, e 
refere que quando chega à universidade: “Que 
dizer, já é um pouco tarde, eu diria assim”.

O entrevistado Angico revela uma cons-
ciência basilar para o convívio em sociedade: 
“não jogar lixo na rua”, “ter cuidado com a hi-
giene pessoal”. Porém, quando nos referimos 
aos graduandos, estudantes de nível superior, 
admite que espera que a consciência crítica 

seja desenvolvida em sua formação profissio-
nal, quando afirma: “[...] os nossos alunos da 
nossa disciplina nós tentamos conscientizá
-los, entendeu?”. 

Tal conscientização envolve “[...] não jogar 
lixo na rua [...] a ter cuidado com a higiene pes-
soal [...] ter uma consciência de não jogar o lixo 
na rua, na escola, na sala [...]. Ter cuidado tam-
bém com a água. [...] lutar frente à direção da 
escola para ter filtro de água”.

O professor Ipê salienta que esse é o pon-
to maior e chave do seu trabalho, o fortaleci-
mento da consciência crítica de seus alunos: 
“Esse é o ponto, maior e chave do nosso tra-
balho, é trabalhar essa forma a fortalecer essa 
consciência crítica sobre a questão ambiental”. 
Ressalta que “[...] é o que realmente eu mais 
trabalho, dentro do curso, especialmente na 
própria disciplinas e também em Meio ambien-
te e desenvolvimento sustentável e ecologia, é 
exatamente essa consciência crítica”. 

O professor ratifica que “[...] precisa focar e 
formar cidadãos conscientes, em qualquer as-
pecto, mas essa aqui no caso ambientalmente 
falando, formar sujeitos realimente consciente 
do seu papel na natureza”. 

Para Sucupira, a consciência crítica é algo 
bastante focada na disciplina História e meio 
ambiente, pois “Em se tratando da disciplina 
história e meio ambiente, eu acho que é uma 
das questões que a gente, que talvez seja mais 
forte da nossa disciplina, eu acho que isso aí é 
um ponto nodal, eu digo mais forte [...]”. 

E continua explicando que os historiado-
res são chamados “[...] para necessidade da 
construção crítica das questões ambientais, 
mas não só das questões ambientais, mas de 
criticar a própria história no sentido de que ela 
construa essa consciência crítica”. Dentre as 
disciplinas do curso, diz que esse objetivo da 
PNEIA da formação da “[...] consciência crítica 
é bastante focada na disciplina História e meio 
ambiente”.
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Os entrevistados Aroeira e Pinheiro de-
monstram um arrazoado de informações que 
apenas validam um discurso de senso comum 
sobre o assunto, sem o desenvolvimento de 
conteúdos atitudinais em sua formação. Aliás, 
Aroeira chama a “[...] atenção para responsa-
bilidade que cada um tem perante esses pro-
blemas, essas situações. [...] todo esse debate 
é conceitual teórico ele ajuda a formar essa 
consciência crítica de responsabilidade de cui-
dado perante a natureza”.

Por sua vez, Pinheiro declara que “[...] a 
gente acaba perguntando sobre a consciên-
cia crítica em vários setores, porque eu estou 
falando isso, hoje nós temos uma formação 
superior muito tecnicista, muito voltada para 
o saber fazer e pouco reflexiva”. Na verdade, o 
professor assinala a necessidade de espaços 
de reflexão crítica no curso, de forma geral, vi-
sando ao desenvolvimento da consciência crí-
tica de mundo pelo estudante. 

Prosseguindo com a discussão, Pinheiro 
abona que “[...] é a consciência que nós devemos 
dar ao nosso aluno é exatamente como você vê 
uma situação como essa, quando você vê um 
animal sendo maltratado, é você ter, ah isso não 
é problema meu! Sim, é o problema seu”. 

Mostra que tem discernimento de que a te-
mática ambiental traz “[...] princípios básicos 
fundamentais da educação, como que essa for-
mação ambiental”, e de que a disciplina “[...] 
tem que ser mais do que conteudista, [...] uma 
disciplina, que partir de discussões, de deba-
tes, de conscientização, você faz com que esse 
que está em na sala de aula entenda a impor-
tância do meio ambiente e amanhã ele estará 
passando para aquelas que estarão lecionan-
do, eles estarão lecionando esse conteúdo”.

Na sequência, os entrevistados Jatobá e 
Pau-Brasil preferem demostrar o fortaleci-
mento da consciência crítica de seus alunos à 
medida que se envolvem com trabalhos liga-
dos à temática ambiental. Para Jatobá, “o estí-

mulo aqui é por meio de projetos e pesquisa e 
por meio de projeto de extensão”. 

Dentre os projetos, aponta o de “[...] ma-
peamento do estado da arte na EA nas esco-
las de Teresina, pesquisa e a gente faz ações 
na sala verde que é um projeto de várias ações 
não formais de educação ambiental”. No en-
tanto, anuncia que no curso de licenciatura em 
Ciências da Natureza, “além desses, a gente 
tem as atividades de ensino, que são as ativi-
dades complementares, a gente faz nos cursos 
de formação, amostra ambiental, feira de edu-
cação ambiental, semana do meio ambiente, 
plantio de árvores”.

Além disso, reforça que “[...] traz a comu-
nidade para cá, as atividades também do Pi-
bid, que a gente desenvolve com essa temáti-
ca. Então, tudo que é relacionado à educação 
ambiental a gente tá fazendo dessa forma, em 
cima de projetos articulados e institucionali-
zados”.

Para Pau-Brasil, essa consciência crítica é 
desenvolvida, pois “[...] a questão ambiental 
serve muito de estímulo para o cara: ah eu que-
ro resolver este tipo problema, como é que eu 
faço? Aí é que a gente entra com as equações e 
com teorias matemáticas”.

“O estímulo e o fortalecimento de uma 
consciência crítica sobre a problemática am-
biental e social” (BRASIL 1999) nos cursos de 
formação de professores também se apoia no 
fato de que a “[...] natureza da atividade do-
cente proceder à mediação reflexiva e crítica 
entre as transformações sociais concretas e a 
formação humana dos alunos, questionando 
os modos de pensar, sentir, agir e de produzir 
e distribuir conhecimentos” (PIMENTA, 2013, p. 
15). Outrossim, quando falamos de sustentabi-
lidade, é necessário que sejamos “[...] capazes 
de compreender o mundo e agir nele de forma 
crítica” (CARVALHO, 2011, p. 75).

Dessa forma, é notório e temerário que 
existe um atendimento parcial a esse objetivo 
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da PNEA, mesmo com esforço de alguns pro-
fessores para que seus alunos saiam de suas 
disciplinas ou cursos com uma consciência crí-
tica mais acurada. 

Todavia, apreendemos que, por exemplo, 
Cedro transfere essa responsabilidade para 
a educação básica; e Pinheiro descreve uma 
formação tecnicista que limita a formação da 
consciência crítica dos estudantes.

Participação individual e coletiva 
(participação democrática)
Outro objetivo fundamental da PNEA é a par-
ticipação individual e coletiva, permanente e 
responsável na preservação do equilíbrio do 
meio ambiente. Então, buscamos entender o 
posicionamento dos entrevistados quanto aos 
aspectos que demonstram a participação de 
professores e de alunos em algum projeto ou 
atividade desenvolvida na universidade ou co-
munidade, ainda contemplando o desenvolvi-
mento de conteúdos atitudinais ao longo dos 
cursos de formação de professores no que diz 
respeito à ambientalização curricular.

Atina-se que dentre os oito professores en-
trevistados, para quatro, não existe qualquer 
projeto desenvolvido pelos alunos: Angico, 
que afirma de forma categórica “Tem não!”; 
Aroeira, ao expor “Não! Não, no momento não 
[...]”; Cedro, ao reconhecer “[...] no momento, 
eu não desenvolvo nenhum projeto com aluno 
[...]”; e Sucupira, ao aduzir que “Na atualidade, 
nós não temos nenhum, nenhum projeto”.

O professor Pinheiro registra a proposta do 
CinePet, que representa um início, pois se trata 
de uma intenção: “[...] nós estamos desenvol-
vendo o projeto do CinePet que é exatamente 
um tema voltado para filosofia que é trabalha-
do a partir de textos filosóficos com filmes”.

Pau-Brasil explica que seus alunos, à me-
dida que buscam resolver problemas do dia a 
dia, promovem pequenas intervenções. Assim, 

acredita que a EA “[...] estimula demais, por-
que ele consegue observar um problema que 
de fato está ali na realidade deles. [...] então 
a questão ambiental serve muito de estímulo”. 

Por outro lado, informa que “[...] Não tem 
nenhum projeto especificamente para a educa-
ção ambiental”. Diante dessa realidade, o pro-
fessor propõe “[...] alguns modelos matemáti-
cos, ou de poluição de rio ou de tratamento de 
lixo ou reprodução animal para ver a questão”. 
O docente dá um exemplo de problema pro-
posto aos alunos: “[...] o meu pai tem lá tantas 
galinhas ou cria tantos peixes em um tanque, 
de que forma você poderia usar a matemática 
para contribuir com a produtividade, para ela 
ser maior ou menor, ou a poluição ser maior ou 
menor, basicamente esse tipo de projeto que eu 
trabalho”. Depois, reafirma que não existe “[...] 
um projeto específico educação ambiental”.

Ipê e Jatobá apresentam uma série de 
ações que são desenvolvidas por seus alunos 
durante e após terem cursado a disciplina. Ipê 
testemunha que “[...] durante a disciplina uma 
das maneiras de avaliar os alunos é propor 
para que eles possam fazer minis projetos, às 
vezes até mesmo dentro da UFPI, [...] eles já 
trabalharam aqui na própria praça de alimen-
tação do CCE, [...] na EMATER, [...] própria LE-
DOC”. O professor do curso de licenciatura em 
Educação do Campo diz que “[...] tem trabalhos 
muito interessantes [...] já fizeram trabalhos 
nas comunidades [...] um aluno defendeu o TCC 
[...]. Então, tem gerados muitos trabalhos, no 
tempo comunidade [...] dentro da própria UFPI, 
e também já tem gerado alguns TCCs”.

Por sua vez, Jatobá proclama que “a gen-
te tem os projetos de pesquisa [...] a gente faz 
ações na sala verde que é um projeto de vá-
rias ações não formais Educação Ambiental”. 
Continua dizendo que, além da pesquisa, “[...] 
a gente tem as atividades de ensino, que são 
as atividades complementares, a gente faz nos 
cursos de formação, amostra ambiental, feira 
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de educação ambiental, semana do meio am-
biente, plantio de árvores, traz a comunidade 
para cá, as atividades também do Pibid, que a 
gente desenvolve com essa temática”.

 Logo, tomando o total de oito disciplinas, 
deduzimos que há um atendimento parcial ao 
“incentivo à participação individual e coletiva, 
permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a 
defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania” (BRA-
SIL, 1999, p. 2) dos alunos de graduação ou 
dos egressos das disciplinas ministradas pelos 
professores entrevistados.

Considerações finais
A formação ambiental deve fornecer a base para 
a construção de uma conexão entre os estu-
dantes e o meio ambiente, desenvolvendo uma 
compreensão integrada quanto às múltiplas e 
complexas relações, a partir da ambientalização 
curricular (OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2003). 

Para isso, os conteúdos devem denotar ca-
racterísticas distintas, de acordo com o uso: 
saber (conceituais e factuais); saber fazer (pro-
cedimentais); e saber ser e saber conviver (ati-
tudinais). Tais conteúdos devem ser significa-
dos, pois de que nos serviriam se não possibi-
litassem melhor compreensão do mundo, das 
relações entre o local e o global, e do social 
com o natural, preparando-nos para enfrentar 
as situações da vida cotidiana?  

Com base nas reflexões produzidas no pre-
sente estudo, inferimos que a reflexão opor-
tunizada aos professores quanto à questão da 
formação ambiental engendrou um momento 
formativo e de avaliação crítica sobre a temá-
tica em questão nos cursos de formação de 
professores aos quais estão vinculados. 

Concluindo, podemos afirmar que há lacu-
nas quanto ao atendimento aos objetivos da 
PNEA, seja quanto à compreensão de forma 

integrada do meio ambiente ou mesmo no de-
senvolvimento de uma consciência crítica, seja 
pela ênfase tecnicista do curso, como aponta o 
professor Pinheiro, de modo que não permite a 
reflexão crítica sobre os problemas ambientais, 
restringindo-o a uma reflexão técnica ou prática.

Relativamente ao atendimento aos objeti-
vos fundamentais da EA, sublinhamos que o 
desenvolvimento de uma compreensão inte-
grada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos eco-
lógicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos – é 
prejudicada pela forma tênue ou mesmo pela 
ausência de abordagem do tema em alguns 
cursos, com destaque ao atendimento desse 
objetivo pelo curso de Ciência da Natureza, 
conforme a narrativa do professor Jatobá. 

Consequentemente, a garantia de demo-
cratização das informações ambientais, no 
processo formativo acerca da ambientalização 
curricular, é prejudicada quando não são ofe-
recidas as informações de modo a possibilitar 
uma fundamentação teórico/prática aos egres-
sos, futuros professores da educação básica. 

Para mais, o incentivo à participação indi-
vidual e coletiva, permanente e responsável, 
na preservação do equilíbrio do meio ambien-
te, entendendo-se a defesa da qualidade am-
biental como valor inseparável do exercício 
da cidadania, é inviabilizado pela ausência de 
formação crítica, pesquisa para o fomento, e 
fortalecimento da integração entre ciência e 
tecnologia.

Concebemos o fortalecimento da cidada-
nia, a autodeterminação dos povos e a solida-
riedade como fundamentos para o futuro da 
humanidade, ensejando a formação de valo-
res e atitudes, o que requer a consolidação da 
formação de professores capazes de colaborar 
com a geração de um sujeito crítico, dotado de 
consciência crítica sobre a problemática am-
biental e social. 



Josildo Lima Portela; Maria Divina Ferreira Lima

Revista Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Salvador, v. 05, n. 16, p. 1864-1880, Edição Especial, 2020 1879

Esse, que consideramos o principal objeti-
vo da PNEA, de acordo com a política, é impe-
dido quando há ausência de conteúdos e prá-
ticas de EA nos cursos de formação de profes-
sores, um espaço de discussão e sedimenta-
ção de conhecimentos, um ambiente que deve 
oportunizar aos futuros professores entender 
a sua posição e o seu papel na formação de 
cidadãos críticos e sujeitos sociais transforma-
dores (BRASIL, 1999).

Outro objetivo fundamental da PNEA, que 
possibilita uma melhor compreensão do tema 
em estudo e pesquisado, é a participação in-
dividual e coletiva, permanente e responsável, 
na preservação do equilíbrio do meio ambien-
te, sendo que para esse propósito, metade dos 
professores não apresentaram alternativas de 
participação para seus alunos.

Enfim, visando compreender como são 
atendidos os objetivos da política de EA na 
prática docente dos cursos de licenciatura, por 
meio da análise da presença de características 
da ambientalização curricular na prática peda-
gógica descrita nas narrativas dos professores 
de quatro diferentes centros, identificamos que 
o atendimento é tímido, denotando múltiplas 
lacunas, as quais reputamos que ocorrem, no-
meadamente, devido à falta de formação na 
área da maioria dos professores formadores 
(formação inicial e continuada dos professores). 
Tal carência é evidenciada na exígua importân-
cia que é dada à temática ambiental quando da 
disputa de espaços nos currículos dos cursos e 
na prática pedagógica dos professores.
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